
ANEXO Il 

MINUTA DO CONTRATO 

CONTRATO Nº, 

TERMO DE CONTRATO QUE ENTRE S| FAZEM A 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ; ATRAVES 
DA SECRETARIA DE E DO OUTRO LADO A 

EMPRESA _ PARA O FIM QUE A 

SEGUIR SE DECLARA: 

PREAMBULO 

T hos S ) dias do més de de , foi lavrado o presente Contrato, entre a Prefeitura 
Municipal de , através da Secretaria — pessoa juridica de direito público 
intemo, com sede na ; Ceará, inscrito no CNPIMF sob o À 

. neste ato representado pelo(a) Secretáriofa), Srla). _ 
portadoria) do CPF nº. e RG mê .. doravante denominado de 
CONTRATANTE e, do outro lado, 2 empresa com sede — inscrita 
no CNPJ M ; representada neste ato pelo (a) Sr (a) 

, portadorfa} CPF a E RG Ç 
e . & por seu(s) responsavel{is) técnico(s) Sris). E e ; 
doravante denominada de CONTRATADA, de acordo com o Edital de CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA nº 

. em conformidade com o que preceilua a Lei Federal nº 14.133/2021 de 1º de abril de 
2021 de 1993 e suas alterações posteriores, sujeitando-se os contratantes às suas normas e às clâusulas e 
condições a seguir sjustadas. 

CLAUSULA PRIMEIRA - DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL 
1.1. Disposições contidas na Lei nº 14,133 de 1º de abri de 2021, da Lei nº 8.078, de 11/09/1990 — Cadigo de 
Defesa do Consumidor, Lei Complementar nº 123 de 14 de dezembro de 2006, Lei Complementar nº 147 de 
07 de Agosto de 2014, Lei Federal nº 155/2016, de 27 de outubro de 2016, Lei Federal 12,440 de 07 de julho 
de 2011 que altera o titulo VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho e demais normas pertinentes e, ainda, 
pelas disposicies estabelecidas no presente contrato. 

CLAUSULA SEGUNDA - DO OBJETO E DE SUAS ESPECIFICAÇÓES 
2.1. Constitui o objeto do presente termo a Contratação de EMPRESA PRESTADORA DE SERVIÇOS 
TÉCNICOS PROFISSIONAIS ESPECIALIZADOS DE : 
JUNTO A SECRETARIA DE DA PREFEITURA MUNICIPAL DE ACOPIARA, 
CONFORME ESPECIFICACOES E QUANTIDADES CONSTANTES DO PROJETO BASICO, ANEXO |, 
DESTE EDITAL 
22, Este contrato será regido pelo Edital de Concoréncian® _ /20 e seus anexos, Lei Federal 
14.133/21 e pelas cláusulas e condições nele langadas. 69/ 

á F) 
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3.1. A PREFEITURA se obriga a pagar à CONTRATADA para realizar o objeto do pwesenin\%ntram o Valci,'-'/ 

mensal de R$ ( ), perfazendo o vafer clobale-R$ 

( ). sujeito as incidências tributárias normais, e em 
conformidade com o processo licitatdrio de CONCORRENCIA N.º 2 

CLAUSULA QUARTA - DA FORMA DE EXECUÇÃO DOS SERVICOS, RECEBIMENTO E DO 
REEQUILIBRIO ECONOMICO FINANCEIRO 

Recebimento 
4.1 O objeto coniratado serd recebido de forma provisona ou definitiva, nos termos do artigo 140 da Lei nº 
14.133, de 1° de abril de 2021, 
4.1.1 Os prazos para a realização dos recebimentos provisório e definítivo dos bens ou servigos conlratados, 
bem como as condighes especiiicas de execugdo e recebimento do objeto, deverão ser definidos no termo de 
referéncia, sendo que o inicic do prazo de recebimenio definiive contar-se-á do término do prazo de 
recebimento provisório, 
4,12 Os serviços serão recebidos provisoriamente, de forma sumaria, no ato da entrega, juntamente com a 
nota fiscal ou instrumento de cobranga equivalente, peto(a) responsavel pelo acompanhamento e fiscalizagao 
do contrato, para efeito de posterior verificação de sua conformidade com as especificações constantes no 
Termo de Referéneia e na proposta. 

4.1.3 O recebimento provisério serd realizado pelo fiscal de contrato ou equipe de fiscalização, por meio de 
relatório detalhado contendo o registro, a andlise e a concluso acerca das ocoméncias na exccução do 
contrato, o qual devera ser encaminhado ao gestor do contrato para recebimento definitive, juntando 
documentos comprobatirios, quando for o caso; 
4.2 Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento provisório, quando 
em desacordo com as especificacies constantes no Termo de Referéncia e na proposta, devendo ser 
substituidos no prazo de 24 (vinte e qualro) horas, a contar da nofificagéo da confratada, s suas custas, sem 
prejuizo da aplicação das penalidades. 

4.3 O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar do recebimenio da nota fiscal 
ou instrumento de cobranga equivalente pefa Administração, após a verificação da qualidade dos serviços e 
consequante aceitação mediante termo detalhado. 
4.4 O prazo para recebimento definifivo poderá ser excepcionalmente promogado, de forma justificada, por igual 
periodo, quando houver necessidade de diligéncias para a aferição do atendimento das exigéncias confratuas, 
4.5 No caso de confrovérsia sobre a execução do objeto, quanto & dimensão, qualidade & quantidade, devera 
ser abservada o teor do artigo 143 da Lei n® 14,133, de 1° de abril de 2021, comunicando-se & empresa para 
emissão de Nota Fiscal no que perting & parcela inconfroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação 
e pagamento. 
4.6 O prazo para a solução, pelo confratado, de inconsisténcias na execugdo do objeto ou de saneamento da 
nota fiscal ou de instrumento de cobranga equivalente, verificadas pela Administragéo durante a análise prévia 
4 liquidação de despesa, não será computado para os fins do recebimento definitivo. 
4.7 O recebimento provisório ou definitive ndo excluirá a responsabiidade civil pela salidez e pela seguranca 
dos bens nem a responsabilidade ético-profissicnal pela perfeita execução do contrato, 

Liguidagdo 
4.8 Recebida a Mota Fiscal ou documento de cobranga equivalents, correrá o 
fins de liquidação, na forma desta sessão, promogaveis por igual perí 
Instrução Normativa SEGES/ME nº 77/2022. 

10 (dez) dias úteis para 
\Dsdoarligo 7™, 8 S 
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4.8.1 O prazo de que trata o item anterior será reduzido & metade, mantendo-se a possibilidade de promogação, 
no caso de contratações decorentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que frata o inciso 

Il do artigo 75 da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021. 
4.9 Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se & nota fiscal ou i 
equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do d 
491 O prazo de validade; R 
482 Adatadaemissão: o 

4.9.3 Os dados do contrato e do órgão contratante, L TR 
494 0 periodo respectivo de execução do contrato. NE EZ 
4.9.5 O valor a pagar; & %\) (\/ 

” 4,9.6 Eventual destaque do valor de retenções tributárias cablveis. 
4.10 Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equaIenle G unstanaa 
que impeça a liquidação da despesa, esta ficard sobrestada até que o contratado providencie 2s medidas 
saneadoras, reiniciando-se o prazo após @ comprovação da regularizagdo da situação, sem dnus ao 
contratanie. 

411 A nota fiscal ou insirumento de cobranga equivalente deverd ser obrigaloriamente scompanhado da 
comprovagao da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-Ene a0 SICAF ou, na impossibilidade 
de acesso aa referido Sistema, mediante consulta aos sifics eletrinicos oficials ou & documentação mancionada 
no artiga 68 da inciso || do artigo 75 da Lei nº 14,133, de 1° de abril de 2021, 
4.12 A Administração deverá reafizar consulta ao SICAF para; 
a) verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital; 
b) identificar possivel razão que impeça a participação em icitagao, no âmbito do órgão ou entidade. proibição 
de confratar com o Poder Publico, bem como ccoméncias impeditivas indiretas (Instrução Nomativa nº 3, de 
26 de abril de 2018). 
4.13 Constatando-se, junto ac SICAF, a situação de irregularidade do contratado, serd providenciada sua 
notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, 
apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual periodo, a critério do contratante. 
4.14 Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá comunicar 
aos Orgacs responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto & inadimplência do contrafado, bem 
como quanto & existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados s meios pertinentes e 
necessanos para garantir o recebimento de seus créditos, 
4,15 Persistindo a imegularidade, o contratante devera adotar as medidas necessárias. & rescisão contratual 
nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa 
4,16 Havendo a efetiva execução do objeto, 05 pagamentos serão realizados nomalmants, até que se decida 
pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação junto ao SICAF, 
4.17. Em conformidade com a legislação vigente, será permitido reajuste dos preços contratados, desde que 
observado o interregno minimo de 01 (um) ano a contar da data da proposta ou do último reajuste. 
4.18. Os preços serão reajustados pela variação do Índice de Preços ao Consumidor Amplo = IPCA, do Instituto 
Brasileiro de Geografia e Estatistica - IBGE, ocomida no período acumulado em 12 (doze) meses, adotando- 
se a seguinte fórmula: Pr = P + (P x V), Onde: 
Pr = preço reajustado; 

P = preço atual (antes do reajuste); 
V = variação percentual obtida (acumulado nos últimos doze meses), on 
decréscimo de preço decorrente de reajuste. 

x V) significa o at:esclmo ou 
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419, CONTRATADA, para obter direito & comedo, deverd pleitedla por meio de comespindéncia: & 
SECRETARIA DEMANDANTE, explicitando a forma de aplicação do indice e o valor reajustado em até 02 
(duas) casas decimais. 
4,20 Caso a CONTRATADA ndo solicite tempestivamente o reajuste e promogue o contrato sem pleite&-lo, 
ocomera a preclusão do direito; 
4.21, Também ocorrerá a preclusão do direito ao reajuste se o pedido for formulado depois de extinto o contrato. 

CLAUSULA QUINTA - DA DOTAGAD ORGAMENTARIA E DA FONTE DE RECURSOS 
5.1. As despesas decorrentes do contrato correrão por conta da dotação orgamentaria nº: 
- ; Elemento de Despesa: - ; 

Fonte de Recursos: , Consignado sub elemento de despesa; 

no orçamento Municipal de 20 

CLÁUSULA SEXTA - DA GARANTIA DO CONTRATO 
6.1. O adjudicatário, no prazo de 05 (cinco) dias utels, após a assinstura do Termo de Contrato, prestarã 
garantia no valor correspondente a 5% (cinço por cento) do valor do Contrato, que será liberada de acordo com 
as condições previstas neste Edital, conforme disposto no art. 96 da Lei nº 14,133/2021, desde que cumpridas 
às obrigações contratuals. 
B.2. A inobservância do prazo fixado para apresentação da garantia acarretará à aplicação de multa de 0,07% 
(sete centésimos por cento) do valor do contrato por dia de atraso, até o méximo de 2% (dois por cento). 
6.3. O atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias autoriza a Administração a promover a rescisão do contrato por 
descumprimento ou cumprimento imegular de suas cléusulas conforme dispõem os inciso | do art. 137 da Lei 
nº. 14,133, de 2021, 
6.4. A validade da garantia, qualquer que seja a modalidade escolhida, devera abranger um periodo minimo de 
03 (trés) meses apds o término da vigéncia contratual, 
6.5, A garantia assegurará qualquer que seja a modalidade escolhida, o pagamento de; 
8.5.1. Prejuizo advindo do não cumprimento do objeto do confrato e do não adimplemento das demais 
obrigações nele previstas; 

6.5.2. Prejulzos causados & Contratante ou a terceiro, decorrentes de culpa ou dolo durante a execução do 
contrato; 

6.5.3. As multas moratórias e punilivas aplicadas pela Contratante à Contratada; 
6.5.4. Obrigações fiscais e previdenciárias de qualquer natureza, não honradas pela Contratada. 
6.5.5. A modalidade seguro-garantia somente será aceita se contemplar todos 08 eventos indicados no item 
anterior. 
6,6. À garantia em dinheiro deverá ser efetuada em favor da Contratante, mediante depósito em qualquer 
agéncia do informado pela CONTRATANTE, na conta corrente própria (conta garantia), de deposito em caução, 
67. Caso a opção seja por utilizar titulos da divida pública, estes devem ter sido emilidos sob a forma 
escritural, mediante registro em sistama centralizado de liquidação e de custódia autorizado pelo Banco Central 
do Brasil, e avaliados pelos seus valores econômicos, conforme definido pelo Ministério da Fazende 
6.8. No caso de garantia na modalidade de fiança bancária, deverá constar expressa renúncia do fiador 2os 
beneficios do artigo 827 do Código Civil, 
6.9, No caso de alteração do valor do contrato, ou promogação de sua vigência, a garantia deverá ser 
readequada ou renovada nas mesmas condições. 
6.10. Se o valor da garantia for utiizado total ou parcialmente em pagam e qualquer obrigação, a 
Contratada obriga-se a fazer a respectiva reposição no prazo máximo de 03 s {teis, contagos da data 
em que for notificada. 
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6.11. A Contratante não executará a garantia na ocoméncia de uma ou mais das seguintes hi feses: 1_{* 
6.11.1. Caso fortuito ou forga masor, o 0-’\' 
6.11.2. Alteração, sem prévia anuéncia da seguradora, das obrigações contratuais; 2 ; 
6.11.3, Descumprimento das obrigações peta CONTRATADA decorrentes de atos ou fatos pratic 
CONTRATANTE; 

6.11.4. Atos ilicitos: dolosos praticados por servidores da Administrago, 
B.12. Não serão aceitas garantias que incluam oulras isengdes de responsabilidade que não as previstas neste 
item. 
6.13. Sera considerada extinta a garantia com a devolução da apélice, carta fianga ou autorização para o 
levantamento de importancias depositadas em dinheiro a título de garantia, acompanhada de deciaração da 
CONTRATANTE, mediante termo circunstanciado, de que a CONTRATADA cumpriu todas as clausulas do 
contrato. 

CLÁUSULA SÉTIMA - DA DURAÇÃO E VIGÊNCIA DO CONTRATO 
7.1. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses contados da data da assinatura do contrato, 
podendo ser prorrogado por até 10 (dez) anos na forma dos artigos 106 e 107 da Lei nº 14,133, de 2021, 
7.2, A promrogação de que trata este item @ condicionada ao ateste, pela autoridade competente, de que as 
condições e o preços permanecem vantajosos para a Administração, permitda a negociação com o 
contratado. 
7.3. O contratado não tem direito subjetive & protrogação contratual 
7.4. A protrogação de contrato deverd ser promovida mediante celebração de termo aditivo 
7.5. O contrato não poderd ser promogado quando o contratado tiver sido penalizado nas sanções de 
declaração de inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar com poder publico, observadas as 
abrangéncias de aplicação. 

CLAUSULA OITAVA - DAS ALTERAGOES DO CONTRATO 
8.1. Os contratos regidos conforme o art. 124, da Lei Federal 14,133/2021, poderão ser alterados, com as 
devidas justificativas, nos seguintes casos: 
|- unitateralmente pela Administragao: 
a) quando houver modificação do projeto ou das especificações, para melhor adequação técnica a seus 
objetivos; 
b) quando for necesséria a modificação do valor contratual em decorréncia de acréscimo ou diminuição 
quantitativa de seu objeto, nos limites permitidos por Lei; 
Il- por acordo entre as partes: 

&) quanda conveniente a substituição da garantia de execução; 
b) quando necesséria a modificação do regime de execução da obra ou do servigo, bem como do modo de 
fomecimento, em face de verificação técnica da inaplicabiidade dos termos contratuais originários; 
¢} quando necessaria a modificação da forma de pagamenta por imposição de circunstâncias supe-venientes, 
mantida o valor inicial atualizado e vedada a antecipação do pagamento em relação ao cronograma financeiro 
fixado sem a correspondente contraprestação de fomecimento de bens ou execução de obra ou serviço; 
4) para restabelacer o equilibrio econdmice-financeira inicial do contrato em caso de forga maior, caso fortuito 
ou fato do principe ou em decorréncia de fatos imprevisiveis ou previsiveis de con cias incalciráveis, que 
inviabilizem a execução do contrato tal como pactuado, respeitada, em qualqu 50, à repartição objetiva 
risco estabelecida no contrato. 

de 

.'r: 
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é 4 
ensejarão apuração de responsabilidade do responsável técnico e adoção das providéncias Mecessárias para 
6 ressarcimento dos danos causados à Administração. 
8.3, Sera aplicado o disposto na alinea "d' do inciso || do item 8.1 às contratações de obras e serviços de 
engenharia, quando a execução for abstada pelo atraso na conclusão de procedimentos de desapropriação, 
desocupago, servidão administrativa ou Beenciamento ambiental, por circunstancias alheias ao contratado. 
8.4. Nas alterações uniaterais a que se refere o incíso | do caput do art, 124 da Lei Federal 14,133, ¢ contratado 
sera obrigado à aceitar, nas mesmas condigdes contratuais, acréscimos ou supressdes de até 25% (vinle e 

cinco por cento) da valor inicial atualizado do contrato que se fizerem nas obras, nos servigos ou nas compras, 
&, no caso de reforma de edificia ou de equipamento, o limite para 05 acréscimos será de 50% (cinguenta par 
cento). 
8.5. As alterações unilaterais a que se refere o inciso | do caput do art. 124 da Lei Federal 14/133/2021 não 
poderão transfigurar o objeto da contratação, 
8.6. Se o contrato não contemplar preços unitários para obras ou serviços cujo aditamento se fizer necessário, 
esses serão fixados por meio da aplicação da relação geral entre os valores da proposta e o do orçamento- 
base da Administração sobre os preços referenciais ou de mercado vigentes na data do aditamento, respeitados 
os limites estabelecidos no art. 125 da Lei 14.133/2021. 
B.7. Nas contretações de obras e serviços de engenharia, a diferença percentual entre o valor global do contrato 
€ 0 preço global de referência não poderá ser reduzida em favor do contratado em decorrência de aditamentos 
que modifiquem a planilha orçamentária. 
B.8. Nas alterações contratuais para supressão de obras, bens ou serviços, se o contratado já houver adquirido 
0s materiais e os colocado no local dos trabalhos, estes deverão ser pagos pela Administração pelos custos de 
aquisição regulamente comprovados e monetariamente reajustados, podendo caber indenização por outros 
danos eventualmente decorrentes da supressão, desde que regulamente comprovados, 
8.9. Caso haja alteração unilateral do contrato que aumente ou diminua os encargos do contratado, a 
Administração devera restabelecer, no mesmo termo aditivo, o equilibrio econômico-financeiro inicial, 
B8.10. A extinção do contrato não configurará óbice para o reconhecimento do desequilibrio econômico- 
financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório, 
8.11. O pedido de restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro deverá ser formulado durante a vigência 
do contrato e antes de eventual protrogação nos termos do art. 107 da Lei Federal 14,133/2021, 
8.12. A formalização do termo aditivo é condição para a execução, pelo contratado, das prestações 
determinadas pela Administração no curso da execução do contrato, salvo nos casos de justificada necessidade 
de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização deverá ocorrer no prazo méximo de 01 (um) 
mês. 

CLAUSULA NONA - DAS SUBCONTRATAGOES 
9.1, Não sera permitido subcontratagies para o objeto deste instrumento contratual. 

CLAUSULA DECIMA - DAS OBRIGAGOES DA CONTRATADA 
10.1- Iniciar, as atiidades em um prazo de até 15 (quinze) dias após o recebimento de auto-izagda do 
Contratante, a prestação dos servicos nos respeclivos locais visitados de forma cronologica prevendo, 
informando, em tempo hábil, qualquer mativo impeditivo ou que a impossibilite de assumir o servico conforme 
o estabelecido. 
10.2- Apresentar, anies do inicio das atividades a serem realizadas nas dependénci 
do pessoal a ser alocado nos respectivos servigos, com dados pessoais-de | 
rigorasamente atualizada, se for o caso. A critério do Conlratante podem i 

lo Contratants, relação 
ntificação & tá-la 

s8 opiara.ce.gov.br 

Ay Paulino Féli S/N, Centro, Acopiara - CE 

CEP: §3.560-000 | CNPJ;: 07.847379/0001-19 

% 

TRABALHO, RESPEITO E DIGNIDADE 



NA 

complementares, tais como: documentação comprobatória de idoneidade e de qualificação pm : 
profissionais que trabalharão nas dependências do Contratante, Carteira Profissional, Carteira de Saúi 3 

individual completa, da qual constarão todos os elementos necessários a perfeita identificação de cada 
profissional, Apresentar, quando soficitado, comprovantes de pagamentos de beneficios e Encargos Sociais e 
Trabalhistas. 
10.3- Manter, durante o servigo nas dependências do Conbralante, seus empregados, devidamente 
uniformizados, portando, sua identificagdo, com seu nome, função e o nome da Contratada, ndo sendo 
admitides uniformes incompletos, sujos ou com mau aspecto, 

10.4- Selecionar e treinar rigorosamente seus empregados, observando qualidades tais como polidez. 
discrição, tato para lidar com o público, ficando a Contratada, para todos os efeitos legais e administrativos, 
responsavel perante o Contratante e terceiros pelos afos e omissdes por eles praticados no desempenhe de 
suas funções. 
10.5- Assumir de forma integral e flimitada a vinculação trabalhista exclusiva dos seus empregados, no 
desempenho dos servicos objeto deste Contrato, respondendo por todo e qualquer ônus supcrtado pelo 
Confratants, decorrente de eveniual condenação em demanda trabalhista proposta por seus empregados, 

autorizando, desde já, a retenção dos valores comespondentes aos crédiios existentes deste Contrato & de 
outros porventura existentes entre as partes. 
10.6- Prestar, no prazo mâximo de 72 (setenta e duas) horas, todos os esclarecimentos que furem solicitados 
pelo Contratante, cujas reclamações se obriga prontamente atender, designando um represantante ou preposto 
com poderes para tratar com o Contratante, 

10.7-Instruir a mão de obra que venha a prestar serviços nas dependências do Contratante ou a manter contato 

direto com seus servidores ou prestadores de serviços, quanto às necessidades de acatar as orientações do 
preposto do Contratante, inclusive quanto ao cumprimento das normas internas. 
10.8- Permitir ao Contratante a fiscalização, a vistoria dos serviços e o acesso às suas dependências, bem 
como prestar, quando solicitadas, informações visando o bom andamento dos serviços. 
10.8- Providenciar, imediatamente após o recebimento de soficitação do Contratante, o afastzmento de 
qualquer empregado ou preposto que embarace a fiscalização ou que se conduza de modo inconveniente ou 
incompativel com o exercicio das funções que lhe forem atribuídas, ou, ainda, aquele que, a critério do 
Contratante, não esteja habilitado efou qualificado para a prestação dos serviços. 
10.10- Assegurar ao Contratante o direito de fiscalizar, sustar, recusar, mandar desfazer ou refazer qualquer 
serviço que não esteja de acordo com a técnica atual, normas ou especificações e que atentem contra a sua 
segurança ou a de terceiros, ficando certo de que, em nenhuma hipótese, a falta de fiscalização do Contratante 
eximira a Contratada de suas responsabilidades provenientes do Contrato. 
10.11- Atender de imediato às recliamações do Contratante sobre a execução do serviço. No caso de recusa 
ou demora por parte da Contratada de atendimento a qualquer reclamação do Contratante, poderá este confiar 
a outrem a execução dos serviços reclamados a expensas da Contratada, cujas despesas serão descontadas, 
de uma só vez quando do pagamento mensal subsequente devido pelo Contratante, não cabendo impugnação 
de seu valor e sam prejuízo das penafidades cabiveis. 
10.12- Controlar a frequência dos seus empregados que venham a prestar sefvicos nas dependências do 
Contratante, responsabilizando-se pela fiscalização diária deles, inclusive no periodo notumo e especialmente 
nos horários de substituição dos plantonistas que, em nenhuma hipótese, poderão se retirar dos prédios 
portando volumes ou objetos sem a devida autorização. 
10.13- Operar e agir com organização completa, fomecendo a mão de obra necessária à 
objeto do Contrato, realizando, também, todas as atividades inerentes & direção, enação, fiscali À 
administração e execução dos serviços. 
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10.14- Conduzir seus trabalhos em harmonia com as atividades do Contratante, de modo a não causar 
transtomos ao andamento normal de seus serviços e horários estabelecidos em normas internas, nem 
quaisquer ônus relativos ao uso de recursos materiais ou humanos. 
10.15- Executar os serviços obedecendo às lécnicas apropriadas e com emprego de mão de obra 
especializada, materiais e técnica de primeira qualidade, observando orientação do Contratante. 
10.16- Responsabilizar-se por quaisquer irregularidades, ainda que resultantes de imperfeições tecnicas ou 
vicios pré-existentes nos equipamentos, os quais não implicam em corresponsabilidade do Contratante ou de 

seus agentes ou prepostos, sendo que a regular fiscalização dos serviços pelo Contratante não exclui nem 
reduz a responsabdidade da Contratada. 
10.17- Manter disponibilidade de pessoal em niveis que permitam atender a Contratante, bem como impedir 
que a mão de obra que cometer falta disciplinar qualificada, como de natureza grave, seja mantida ou retome 
às instalações do Contratante. 

10.18- Responsabilizar-se pela execução dos serviços contratados, obrigando-se a reparar, exclusivamente às 
Suas expensas e dentro dos prazos estabelecidos, todos os defeitos, erros, falhas, omissões e qualsquer outras 
irregularidades verificadas na execução dos serviços. 
10.19- Arcar exclusivamente com todos os custos relativos & realização completa do serviço contratado, 
encarregando-se do respectivo custo de toda a mão de obra e demais insumos necessários ac cumprimento 
do contrato. 
10.20- Assumir o ônus pelo recolhimento de todos os impostos, taxas, tarifas, contribuigdes ou emalumentos 
federais, estaduais e municipais, seguro de acidente do trabalho, que incidam ou venham a incidir sobre os 
serviços objeto do Contrato, apresentando os comprovantes, quando solicitados pelo Contratante. 
10.21- Assumir todas as responsabilidades legais, danos materiais ou pessoais que forem causados 2 ferceiros, 
seja por atos próprios da Contratada, seja por atos de seus operários ou prepostos, sem que isso venha a 
reduzir o direito do Contratante de exercer a mais ampla e completa fiscalização dos trabalhos contratados, por 
meio do responsáve! designado para este fim, 
10.22- Relatar ao gestor do contrato toda e qualquer irregularidade observada nos locais de prestação do 
Serviço e que possam representar risco ao patrimônio, & documentação, aos servidores e contribuínies. 
10.23- Indicar um supervisor para realizar periodicamente, em conjunto com o Contratante, o acompanhamento 
técnico das atividades, visando a qualidade da prestação dos serviços. 
10.24- Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente ao Contratante ou a terceiros decorrêntes de sua 
culpa ou dolo na execução do contrato, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade, a fiscalização do 
Contratante em seu acompanhamento. 
10.25- Manter, durante toda a execução do contrato, todas as condições que culminaram em sua habilitagaa, 

10.26- Solucionar eventuais defeitos apresentados nos equipamentos, através de conserto do componente 
defeituoso ou através de substituição por outro com características e qualidade igual ou superior, sem ônus a 
CONTRATANTE, no prazo maximo de 30 (trinta) dias; 
10.27- Pagar seus empregados no prazo previsto em lei, sendo também de sua responsabifidade o pagamento 
de todos os tributos que, direta ou indiretamente, incidam sobre a prestação dos serviços contratados inclusive 
as contribuições previdenciárias fiscals e parafiscais, FGTS, PIS, emolumentos, seguros de acidentes de 
trabalho etc, ficando excluida qualquer solidariedade da Prefeitura Municipal de ACOPIARA por eventuais 
autuações administrativas e/ou judiciais uma vez que a inadimplência da CONTRATADA, com referência às 

suas obrigações, não se transfere & Prefeitura Municipal de ACOPIARA; 
10.28-Dispanibilizar, a qualquer tempo, toda documentação referente ao pagamento dos tributos, seguros, 
encargos sociais, trabalhistas e previdenciários relacionados com o objeto do CONTRATG; 
10.29-Responder, pecuniariamente, por todos os danos e/ou prejuízos que fo usados á União, Estado, 
Municipio ou terceiros, decomentes da prestação dos serviços:; 
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10.30- Todo material e/ou equipamentos necessários 4 realização dos serviços serão daªs&ponsam&dadâ 
Contratada, bem como todas as despesas com alimentação e deslocamentos necessários para a 
dos serviços. 
10.31- Emissão de relatórios dos serviços prestados; 
10,32- Disponibilizar pelo menos 01 (um) funcionário de nive! médio ou superior, com experiência na área de 
atuação deste objeto, para permanecer no minimo 40 (quarenta) horas semanais em trabalho presencial junto 
as secretanas requisitantes deste termo, 
10.33- Seguir plena e fielmente as especificações contidas no Projeto Básico. 
10.34. Prestação dos Servigos com Qualidade e Eficiéncia 

* Executar os servigos de acordo com 05 padrões profissionais e éticos exigidos, aplicando a5 melhores 
praticas de gestão pública e controle interno. 

= Realizar diagndstico completo e detathado sobre o estado atual do controle interno nas secretarias e 
órgãos municipals, com base em metododogias raconhecidas e experiéncias anteriores. 

* Desenvolver & implementar soluções préticas, alinhadas &s necessidades do municipio e ao seu 
contexto administrativo, visando a melhoria continuz da controle interno. 

10.35. Cumprimento do Escopo e Prazos Estabelecidos 
* Cumprir rigorosamente o escopo de trabalho definido no contrato, realizando todas as atividades 

acordadas e atendendo aos objetivos da contratante. 
»  Atender aos prazos estabelecidos no cronograma de execução dos serviços, entregando cada fase de 

acordo com os prazos acordados, garantindo a continuidade e o cumprimento das metas. 
* informar imediatamente & contratante sobre qualquer dificuldade ou impedimento que possa afetar o 

cumprimento do cronograma, oferecendo soluções altemativas, quando necessário. 
10.36. Fomecimento de Resultados e Relatórios 

s Entregar relatórios completos e detalhados sobre o progresso das atividades, os ciagnosticos 
realizados, as análises de riscos e as recomendações para a melhoria do controle interna. 

= FElaborar relatórios de auditoria intema, planos de ação e propostas de melhorias conforme os 
resultados obtidos nas fases de diagnóstico e monitoramento. 

* Fomecer relatdrios periódicos de acompanhamento com as ações realizadas, resultados alcançados, 
e sugestões para ajustes e melhorias continuas. 

10.37. Capacitação e Treinamento de Equipes 
* Organizar e ministrar treinamentos e capacitações para os servidores municipais, conforme as 

necessidades do município, com foco em controle Intemo, compliance, govemança pública e boas 
práticas administrativas 

* Elaborar materiais de treinamento que atendam às necessidades dos servidores e garantam a 
efefividade dos cursos oferecidos, 

= Apolarnaimplementação das capacitações e workshops, ajustando os conteúdos conforme o nivel de 
conhecimento e a função dos servidores. 

10.38. Aconselhamento e Orientação Técnica 

* Prestar aconselhamento continuo sobre a implementação de melhores práticas de confrole interno, 
governança pública e compliance, orientando as equipes responsáveis sobre como implementar as 
soluções propostas. 

«= Oferecer suporte técnico continuo, esclarecendo dúvidas e ajustando o planejamento conforme a 
evolução do projeto e as necessidades do município. 

* Garantirque iodas as ações estejam alinhadas com a Ieglslaçáa vigente, 
municipio e as diretrizes do controle interno. 

icas públicas do 
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10,39. Confidênciálidade e Proteção de Dados & 
“  Manter & confidencialidade das informações obtidas durante o processo de consultortafhcluindo dados 

sensiveis da administração pública e informações de natureza confidencial, conformé-as-cláustilas 
contratuais. 

* Assinar acordos de confidencialidade, quando necessário, para garantir a proteção de dados durante 
toda a execução do contráto. 

10.40. Comunicação Regular com a Contratante 
* Manter comunicação constante e eficaz com a contratante, reportando periodicamente sobre o 

andamento do projeto e propondo ajustes quando necessário. 
* Realizarreuniões de acompanhamento conforme estipulado no contrato, apresentando resultados, 

soluções e possiveis ajustes nas atividades realizadas. 
s Nofificar & contratante sobre qualquer risco ou problema identificado no decorer da execução, 

propondo medidas corretivas e alternativas para mitigação, 
10.41. Adequação de Metodologias & Processos 

* Adequarmetodologias e processos utifizados & realidade e necessidades do mMunicipio, garantindo que 
as recomendações e soluções propostas sejam viáveis e compativeis com a estruturs administrativa & 
financeira. 

= Garantirque os processos de controle interno propostos estejam alinhádos com os principios de 
transparência, eficiéncia, responsabilidade e legalidade da administração pública, 

10.42. Acompanhamento Pós-Implementação 
* Realizar acompanhamento pós-implementação das soluções e melhorias recomendadas, oferecendo 

suporte técnico para garantir a eficácia das ações implementadas, 
» —Auxiliarnaavaliação dos resultados alcançados, ajustando estratégias quando necessário para garantir 

que as melhorias no controle inferno sejam sustentáveis a longo prazo, 
10.43. Garantia de Qualificação Profissional 

* AÁssegurar que os profissionais envolvidos no projeto sejam devidamente qualificados e capacitados 
para realizar as atividades conforme as exigências do contrafo. 

CLAUSULA DECIMA PRIMEIRA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 
11.1. Exigiro cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo contratado, de acordo com este instrumento 
& Seus anexos; 
11,2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas neste Termo: 
11.3. Motificar o contratado, por escrito, sobre vicios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto contratado, 
para que seja por ele substituido, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas; 
11.4, Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo contratado; 
11.5. Comunicar o contratado para emissão de nota fiscal relativa à parcela incontroversa da exscução do 
objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a execução do objeto, quanto 
à dimensão, qualidade e quantidade, conforme o art. 143 da Lei nº 14.133/2021; 
11.6. Efetuar o pagamento ao contratado do valor correspondente a execução do objeto, no prazo, forma e 
condigdes esiabelecidos neste termo; 
11.7. Aplicar as sanções previstas na lei e edital, quanda do descumprimento de obrigações pelo contratado; 
11.8. Emitir explicitamente decisão sobre todas as solicitações & reclamações relacionadas à exa 
contraio, ressalvados os requerimentos maniestamente impertinentes, meramente protelatérios 
interesse para a boa execugdo do contrato, 
11.8.1. A Administração terá o prazo de 30 ftrinta) dias, 2 contar da do prof requerimento, para 
decidir, admitida a prorrogagao motivada, por igual período, âã?/ 
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11.9. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilibrio mnmhnhgím feitos pelcuf"'/' 
contratado no prazo máximo de 15 (quinze) dias, ? : 2 
11.10. Não responder por quaisquer compromissos assumidos pelo contratado com terceiro&- ue 
vinculados & execução do contrato, bem como por quaiquer dano causado a terceiros em decorrência de ato 
do contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados 
11.11. Indicar os locais onde serão entregues/prestados os produtos/serviços. 
11.12. Receber o objeto do contrato, através do Setor responsável por seu acompanhamento e fiscalização 
conforme lei nº 14.133/21. 
11.13. Fomecimento de Informações e Documentação 

* Disponibilizar informações completas e precisas sobre os processos e procedimentos administrativos 
internos das secretarias e órgãos municipais, necessários para a realização da consultoria, 

* Entregar documentos e relatórios históricos, registros de auditorias anteriores, planos de ação, e 
qualquer outra documentação relevante para a análise e diagnóstico do controle interno. 

11.14, Disponibilização de Recursos e Infraestrutura 

= Garantiraçesso aos sistemas e ferramentas de gestão utilizados pelo municipio, caso necessário para 
à execução dos serviços (exemplo: softwares de controle financeiro, contábil ou de auditoria intema). 

* Fomecer infraestrutura adequada para a realização das alividades, como acesso a espaços para 
trainamentos, reuniões de acompanhamento e discussões técnicas. 

« Designar profissionais responsáveis, como gestores e técnicos internos, para colaborarem diretamente 
©om a empresa contratada, proporcionando informações e esclarecimentos durante a ex=cução dos 
Serviços, 

11.15. Acompanhamento e Apoio ao Trabalho da Empresa Contratada 
* Faclitar o acompanhamento das afividades da empresa contratada, garantindo que as etapas 

acordadas sejam executadas dentro dos prazos estabelecidos e conforme os requisitos contratuais. 
*  Participar das reuniões de acompanhamento, onde será discutido o andamento dos trabalhos, desafios 

encontrados e ajustes necessários, para garantir que as soluções oferecidas estejam alinhadas com 
as necessidades do municipio 

= Designar equipe de suporte para interagir com os consultores, garantindo que as necessidades 
aperacionais sejam atendidas durante o processo de consultoria, 

11.16. Colaboração na Identificação de Riscos e Medhorias 
* Colaborar na identificação de riscos associados aos processos de confrole intemo e nas sugestões 

para mitigação desses riscos, fomecendo informações sobre as áreas mais sensiveis e os pontos 
criticos do governo municipal 

*  Apoiar na implementação de soluções propostas pela consultoria, incluinde & aceitação e adaptação 
das mudancas sugeridas para melhorar os controles internos. 

11.17. Garantir o Cumprimento dos Prazos e Cronograma 
*  Cumprir os prazos acordados para a entrega das informagdes, documentos e relatórios necessarios à 

execugao do serviço, de modo que a empresa contratada tenha condições de cumprir o cronograma 
de afividades 

* Informar e justificar qualquer alteração no cronograma ou nos requisitos que possam impactar 05 
prazos estabelecidos para a execução das elapas da consultoria, 

11.18. Garantir a Participacio de Gestores e Servidores nas Capacitações 
* Facilitar a parficipagdo de servidores municipais em treinamentos e capacit 

empresa contratada, assegurando que os funcionários ignados disponi @ 
comprometidos com o processo de formação. k C’J}/ 
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= Apoiar na organizagao de eventos de treinamento e workshops, oferecendo ssphp@e FECUIS0S @;a’; 

realizagdo das atividades, conforme o cronograma acardado. S SR 

11.19. Manutenção da Continuidade das Ações de Controle Interno 

« Assegurar a continuidade das ações de controle interno apds a implementação das recomendaghes 

feitas pela consultoria, promovendo o monitoramento constante e o aperfeiçoamento confinuo das 
praticas de gestão pública. 

11.20. Implementar as methorias sugeridas pela consultoria, quando perfinentes, e garantir que as práticas de 
controle sejam sustentavels ao longo do tempo, integrando-as ao dia a dia da gestão pública municipal, 

CLAUSULA DECIMA SEGUNDA - DAS SANGOES E INFRAGOES ADMINISTRATIVAS 
12,1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei n® 14,133, de 2021, o Contratado que 
a) der causa à inexecução parcial do contrato; 
b) der causa & inexecução parcial do contrato que cause grave dano & Administração ou ao funcionamento 
dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

c) der causa à inexecução total do contrato; 
d) deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 
e) não mantiver a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; 
n não célebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 
convecado dentro do prazo de validade de sua proposta; 
al ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado; 

h) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa 
duranie a dispensa eletrônica ou execução do contrato; 
[} fraudar a contratação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
i comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
k) praticar atos illeitos com vistas a frustrar os objetivos do certame; 
U praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, 
12.2 - Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas acima descritas as seguintes sanções: 
12.2.1. Advertência, quando o Contratado der causa & inexecução parcial do contrato, sempre gue não se 
justificar a imposição de penalidade mais grave (art, 156, §2°, da Lei); 
12.2.2, Impedimento de licitar & contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alineas b, c d, e, fe g 
do subitem acima deste Confrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, 
§4° daLei); 
12.2.3. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alineas 

h, i, |, ke | do subitem acima deste Contrato, bem como nas alineas b, c, d, &, fe g, que justifiquem a imposição 
de penalidade mais grave (art, 156, §5°, da Lei). 
12.24. Multa; 
12.24.1. moratória de 0.5 % (cinco décimos por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela 
inadimplida, até o limile de 10 (dez) dias. 
12.24.2. 5% (cinco por cento) sobre o valor da contratago, caso a prestação ou enfrega seja realizada de 

forma incompleta ou em desconformidade com as condições avengadas, sobre o valor da contratação, por dia 
de imegulandade na prestação dos serviços/entrega dos produtos, limitada sua aplicação até o máximo de 10 
(dez) dias. 
12.2.4.3. 10% (dez por cento) sobre o valor fotal do contrato, no caso da inexecução total do contrato. 
12.24.4. O aftraso superior a 10 (dez) dias autoriza & Administração a promover a :E* à 
descumprimento ou cumprimento imegular de suas cláusulas, conforme dispde o ingfso |4 
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12.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese algumw 

reparação integral do dano causado ao Contratante (arl. 156, §9°) 
12 4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (art. 156, 
§7°). 
12.5. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, 
contado da data de sua intimação (art. 157). 
12.6. Se a multa apicada e as indenizações cablveis forem superiores ao valor do pagamento eventuaimente 
devido pelo Contratants ao Confratado, além da perda desse valor, a diferenca será descontada da garantia 
prestada ou sera cobrada judicialmente (art. 156, 88º), 

12.7. Previamente ao encaminhamento à cobranga judicial, a multa podera ser recolhida adminisirativamente 
no praze méaximo de 15 (quinze) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pala autoridade 
competente. 

12.8. A aplicação das sanções realizar-se-4 em processo adminisirativo que assegure o contraditéric e a ampla 
defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e paragrafos do art. 158 da Lei nº 
14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de ficitar e contratar e de declaração de inidoneidade 
para Bicitar ou contratar, 

12.8. Na aplicação das sanções serão considerados (art, 156, §1°) 
a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 
b) as peculiaridades do caso concreto; 

c) as circunstancias agravantes ou atenuantes; 
d) os danos que dela provierem para o Contratante; 
e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos 
órgãos de controle. 
12.10. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis de 
licitações e contratos da Administração Pública que também sejam fipificados como atos lesivos na Lei nº 
12,846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, cbservados o fito 
procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159). 
12.11. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utllizada com abuso do 
direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos llícitos previstos neste Contrato ou para provocar 
confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa juridica serão estendidos 
aos seus administradores e sócios com poderes de administração, & pessoa jurídica sucessora ou 4 empresa 
do mesmo ramo com relação de cóligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, 
em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a cbrigatoriedade de anáfise juridica prévia (arl. 160). 
12.12. O Cantratante deverá, no prazo méximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da sanção, 

| informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade no 
: Cadastro Nacional de Empresas Inidoneas e Suspensas (Ceis) & no Cadastro Nacional de Empresas Punidas 
| (Cnep), Instítuídos no âmbito do Poder Executivo Federal, (Art. 161). 
| — 1213 Assançõesde impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar 

são passiveis de reabilitação na forma do art. 183 da Lei nº 1413321 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DOS SERVIÇOS A SEREM EXECUTADOS 
| 13.1, Consultoria em Gestão de Controle Interno 

Objetivo: Auxiliar na implementação e aprimoramento do sistema de controfe interno das arias e drga 
do municipio, = 

Alividades: F 
| « Auxilionaavaliação dos processos existenies: ( 

| 
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» Cansultoria para a criação de estratégias de controle interno; o\ 
* Proposiçãode melhorias nos fluxos administrativos; & 
* Suportenaimplementação de normas e procedimentos de controle; e 
« Acompanhamento de resultados. f F 

13.2. Cansultoria em Compliance & Conformidade Legal W” 
Objetivo: Orientar para que todos os processos da administração pública atendam islação vigente, 
assegurando à conformidade com as normas e regulamentos internos e extemos. 
Atividades: 

= Análisede conformidade com leis e regulamentos federais, estaduais e municipais; 
« Consultoria na criação de políticas intemas para cumprimento das normas; 
* Orientacao dos servidores públicos sobre as leis aplicáveis; 

= Elaboragao de relatórios de conformidade. 

- 13.3. Consultoria em Auditoria Interna 
Objetivo: Acompanhamento e consultoria nos procedimentos de auditorias intemas com elaboração dos 
respectivos minutas dos planos de auditorias para assegurar  integridade dos processos e a correia aplicação 
dos recursos públicos. 
Afividades: 

* Plangjamento @ execução de auditoras internas; 

= Orientaçõespara elaboração de relatórios de auditoria: 

13.4, Consultoria em Treinamento e Capacitação 
Objetivo; Capacitar as equipes das secretarias e órgãos municipais para fortalecer a gestão do controle interno, 
Alividades: 

* Desenvolvimento de programas de capacitação; 
* Treinamento contínuo sobre boas práticas de controle interno e auditoria; 

13.5. Consultoria em Planejamento Estratégico de Controle Interno 
Objetivo: Apoiar no planejamento estratégico das ações de controle interno, alinhando-as às metas e objetivos 
do municipio. 
Atlividades: 

* Desenvolvimento de planos estratégicos de controle interno; 
« —Acompanhamento e atualização dos planos de ação; 
* Definiçãode indicadores estratégicos de sucesso, 

13,6. Consultoria em Tecnologia e Automação de Controle Interno 
Objetivo: Introduzir tecnologias que automatizem processos de contrale intemo, promovendo maior eficiência e 
transparência, 
Atividades: Q_?./ 

* Implementagao de sistemas de gestão de processos e controles automatizados; 
* —Avaliaçãodeferramentas de auditoria é monitoramento eletrônico; Y 
« Treinamento para uso de plataformas digitais. É 

13.7. DA IMPLEMENTAÇÃO DA TECNOLOGIA NA GESTÃO DO CONTROLE le] 
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A implementação da tecnologia na gestão do controle interno tem se tornado uma prática essencial para as 

organizações, proporcionando maior eficiência, transparência e conformidade com regulamerntações, O 
controle intermo visa garantir a eficácia das operações, a confiabilidade das informações financeiras e a 
conformidade com as leis e regulamentos. A tecnologia desempenha um papel crucial na automação de 
processos, na melhoria da monitoração e na redução de erfos humancs. A seguir, estão alguns aspecios-chave 
da implementagio da tecnologia no conirole inferno: 
13.7.1. Tela inicial 

Dispõe de informações de contratos que estão perto de se vencer, assim como de contratos que estão perto 
do vencimento do seu valor. 
No menu desta tela nds temos os sistemas que estão permifidos para aguele municipio. Dentro eles, temos: 
. Administração 
. Contrato 

. Merenda Escolar 
* Almoxarifado 
. Farmácia 

* Patrimonio 
13.7.2. Sistema de Administração 
. Gerenciamento do sistema. Nele encontramos os cadastros mais básicos, necessários para que o 
sistemas rode na prefeitura: 

Cadastro de Município 
Cadastro de Entidades 

Cadastro de Unidades Orçamentárias 
Cadastro de Dotações 
Cadastro de Naturezas de Despesas 
Cadastro de Usuários com suas devidas permissões de acesso aos sistemas: 

13.7.3. Sistema de Contrato 
. Cadastro de Grupo de objetos de contratos - Serve para classificar os grupos de objetos de contratos 
para inserirmos nos contratos & possamos classificar o5 mesmos através deste, 

. Cadastro de Contrato — Lista, cadastra, edita e exclui contratos do municipio. Nesta tefa teremos um 
critica que fala que um contrato cadastrados somente poderá ser editado até o momento em que seja emitida 
a primeira ordem de compra utilizando o mesmo, após isso será necessário solicitar uma autosização do 
colaborador da Nagel no município 
. Divergência de ordem de compra — Tratasse de um relatório que nos fraz a informação de quantas 
Entradas de Produtos foram realizadas sem que o valor, marcas ou prazo de entregas, foram respeitados. 
Havendo a contatação de uma só critica dessas, o fiscal do contrato, ou mesmo o gestor, será notificado com 
um relatóriao mostrado o que houve naquela entrada de produtos específica 
. Autorizar Ordem de Compra Vencida — Como o item acima trata de ordem de compra que chegam 
atrasadas, foi contatado junto a municipios que há a necessidade de ajustar algumas destas ordem da compra. 
Então foi criada esta opção para que somente uma pessoa autorizada faça esta edição. 
. Relatórios 

v Saldo de Contrato 
“ Criticas do contrato 

13.7.4. Sistema de Merenda 
. Cadastros 

“ Programas — Cadastro dos programas definidos pela Lei Federal que 
“ Escolas- Cadastro de escolas do Municipio 

Av. Paulino 
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Almoxarifado — Cadastro dos almoxarifados de merenda escolar do municipio, assim t6m 
responsáveis 
Refeição — Cadastro do pratos que poderão ser servidos em cada horário de refeição de uma escola 
Rotas - Cadastro de rofa que um transporte deve passar ao sair do almoxarifado para uma escola, 
afim de fazer a entrega da meranda escolar 
Feriados - Cadastro de feriados do ano. Serve para o calculo das quantidade que serão compradas 
em cada mês 
Mavimentação 
Mantar e distribuir cardápio — Montagem do cardápio de acordo com o dia e mês letivo, tumo, programa 
& lipo de escola 
Cistribuição de cardápio = Tela idêntica a anterior, porém só serve para a edição das refeições 
montadas anteriormente 
Ordem de compra — Emissão de ordens de compras para o fomecedor 
Solicitação de compras - Emissão de uma solicitação compras ao setor responsável pela compra de 
material, para que o mesmo crie a ordem de compra e emita ao fomecedor 
Atender solicitação de compra — Recurso do sistema que captura uma solicitação de compra e a 
Converte automaticamente para uma ordem de compra 

Entrada de Produto = Tela para realizar a entrada de produtos no sistema, uma vez que o material 
chega ao município 
Saída de produtos da merenda — Tela para realizar a salda de produtos da merenda do almoxarifado 
central para as escolas 

Guia de remessas — Tratasse também de uma salda de produtos, porém automatizada, onde o próprio 
sistema já informa as quantidades que irão ser transportadas 
Rotas Guia de Remessa - Coloca a escola dentro de uma determinada rota de entrega 
Escola 
Entrada de Produtos na Escola — À guia de remessa pode ser capturada pelo sistema e assim dar 
entrada nos produtos da escola automaticamente 
Saida de Produtos para a cantina — À partir do almoxarifado da escola e, de acordo com a quantidade 
de alunos presentes no dia, o sistema fomece o relatório com as quantidades que devem ser retiradas 
do almoxarifado para o cozimento diário 
Relatórios 
Entrada de Merenda por perlodo 
Salda de merenda por periodo 
Solicitação de compra 
Distribuição das Escolas por Programas 
Estoque 
Estoque Escola 
Inventário 
Ficha de Preteleira 
Almoxarifado 
Cadastros 
Pessoas - Cadastro de pessoas fisicas e juridicas 
Ordenador de despesa - Pessoa responsável pela despesa da unidade orçamentária 
Almoxarifados - Cadastro de almoxarifados do municipio 
Setor - Cadastro de setores dentro das unidades orcamentérias I( 
Grupo de Produtos - Cadastro de grupo de produtos 
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Subgrupo de Produtos - - Cadastro de subgrupo de produtos G &7 

Unidade de Medida — Cadastro de unidades de medidas b E 
Tabelas de conversão de unidades — Serve para converter a unidade de medida de @ e produto 
para a unidade de medida de saida. Por exemplo, um material que chega em caixa com 10 unidades 
dentro da mesma e que na nota fiscal vem mencionando somente & caixa, o sistema será capaz de 
receber em caixa e das a salda em unidade, fazendo o controle de estoque correto 
Produto - Cadastro de produto 
Movimento 
Solicitação de Produto - tela para que as unidades orcamentaria/setores solicitem material ao 
almoxarifado central 
Sotlicitação no Almoxarifado — tela que atende as solicitações da tela anteriormente citada. mostrando 
todo o estoque disponivel a quem for opera-la 
Solicitação de compra - Tela em que são feitas as sofcitações de compra de material ao setor 
responsável 

Atender a solicitação compra — tela que captura a soficitação realizada e a converte em ordem de 
compra 
Ordem de compra - tela que cria ordens de compra 

Transferéncia de produtos — Movimenta produtos entre almoxarifados distintos 
Entrada de Produto — Tela para realizar a entrada de produles no sistema, uma vez que o material 
chega ao municipio 
Salda de produtos - Tela para realizar a saida de produtos para as unidades orgamentérias 
Relatdrios 

Ordem de Compras por perioda 
Eniradas por periodo 
Saidas por períado 
Saidas por setor 
Estoque de produto 
Ficha de Prateleira 

Inventário 
. Farmácia 
Movimento 
Ordem de Compra da Farmácia — Emite as ordens de compra para os fomecedores 
Solicitação de compra - Emite a solicitação de compra da farmácia para o setor responsável 
Atender Solicitação de compra — Atende a soficitação emitida e a converte em uma ordem de-compra 
Entrada de Produto — Tela para realizar a entrada de produtos no sistema, uma vez que o material 
chega ao municipio 
Saida de produtos — Tela para realizar a saida de produtos para as farmácias ou pacientes 
Transferências de Produtos - Transfere produtos entre as farmácias 

. Relatórios 
Ordem de Compras por período 
Entradas por periodo 
Saldas por periodo b 
Ficha de Prateleira 
Estoque / 
Inventério |L 
Sistema de Patrimonio Ê 
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. Cadastros 
Bem - Cadastro do bem contratado pela prefeitura 

Carteira Profissional - Cadastro da carteira profissional do gestor da unidade orçamentária — 
Classificação Bem PCasp — Criação dos grupos de PCasp para classificar os bens .,ã««'—*“ª“ TE 
Comissão de Reavaliação — Cadastro dos membros das comissões de reavaliação — /2 
Conservação — Tipos de conversação de um bem o 
Dapartamento — Cadastro de departamentos dentro das unidades orçamentáias | Fls, —— E 
Grupo de Bens - Cadastro de grupo de bens yo 
Natureza - Cadastro de Naturezas de bens “a'»o 
Responsável - Cadastro de responsável pelo património da unidade orçamentaria &) 
Secretário - Cadastro do secretário da unidade orçamentaria 
Setor — Cadastro de Setores dentro das unidades orçamentárias 
Tipo de Aquisição - Cadastro dos tipos de aquisição dos bens 
Tipo de bem — Cadastro do Tipo de bem 
Transferência - Tela que transfere bens de uma unidade orçamentaria/setor para outra 

. Movimentos 
Gerar SIM - Geração dos Arquivos gue devem ser enviados mensalmente para o TCE 
Cantrole de Voluma — Criação de volumes que ficam guardados em um almoxarifado, aguardando 
serem utilizados 

. Retatórios 

Termo de Responsabilidade 
Lista de Bens 

Lista de Bens(Divergências) 
Lista de bens por Fornecedor 
Lista de Bans por Respansavel 
Lista de Bens por data de liquidação 
Lista de Bens por Conta PCasp 
Consolidado de Bans por Natureza 
Inventario - 
Relatério de depreciação de bens (Grupo) 
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CLAUSULA DÉCIMA QUARTA - DA FORMA DE PAGAMENTO 
14,1, O Pagamento será realizado em até 10 (dez dias) úteis para pagamento, a contar da liquidação da 
despesa e consequente assinatura da ordem de pagamento pela autoridade competente, 
14.2. — Formade pagamento: 
14.2.1. O pagamento será realizado por meio de ordem bancéria, para crédito em banco, agéncia e conta 
corente indicados pelo contratádo. 
14.2.2. Sera considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para 
pagamento. 

14.23. O pagamento deverá observar a ordem cronológica de exigibilidade, e subdividida estabelecidas no 
artigo 141 da Lei nº 14,133, de 1º de abril de 2021, 
14.3. Quando do pagamento, será efetuada a retenção iributária prevista na legislação aplicável, 
14.3.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão retidos na fonte, 
quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente, 

í º 123, des ; 
W. No) 2008, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contri abrangidos 

14.4, O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complel 
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entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por mwáp documento ofi@t;de 
que faz jus ao tratamento tributério favorecido previsto na referida Lei Complementar. -\ i E 
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CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DOS CRITÉRIOS DE ACEITAÇÃO DO RECEBIMENTO DOS SERVIÇOS 
15.1 A entrega e os critários de aceltação dos serviços especializados em consultoria em controle intemo 
devem ser claramente definidos no contrato, com o objetivo de garantir que as ações sejam executadas de 
Torma eficiente, conforme os requisitos estabelecidos e que o serviço atenda às necessidades da administração 
plblica, A seguir estão as entregas previstas e os critérios de aceitação: 
1. Entregas Esperadas 
As entregas dos serviços especializados devem ser organizadas em etapas com prazos definidos para cada 
fase, conforme a complexidade das atividades, 
a) Diagnóstico e Análise Inicial 

* Entrega: Relatório de diagnostico detalhado da situago atual do controle inferno no municipio, 
incluindo a avaliação dos processos, fluxos e conformidade com as normas e regulamentos, 

* Prazo: Definido no confrato, geralmente na primeira fase (1 a 2 meses) 
»  Critério de Aceitação: O relatório deve ser entregue de acordo com as dirstrizes acordadas, contendo 

uma analise clara dos pontos fortes e das fragiidades encontradas no controle intemo, = sugestoes 
preliminares para melhorias. 

b) Plano de Ação e Implementagio 
» Entrega: Desenvolvimento e enfrega de um plano de ação para a implementação ou melhoria do 

contrale infemo, considerando as especificidades do municipio e as melhores praticas de govemanga 
pública. 

« —Prazo:Após o diagnóstico, geralmente entre 30 à 45 dias. 
* Critério de Aceitação: O plano deve ser aceito com base na sua viabilidade, clareza e alnhamento 

com as necessidades identificadas. A proposta deve incluir prazos, recursos necessários, estratégias 
de mitigação de riscos e definição de meias mensuráveis 

c) Acompanhamento e Monitoramento 
* Entrega: Relatórios periddicos de acompanhamento, com a descrição das ações executadas, dos 

resultados obtidos e das correções realizadas, quando necessárias. 
« Prazo Relatórios mensais ou fimestrais, dependendo do contrato. 
« Critério de Aceltagio: Os relatórios devem ser entregues dentro dos prazos acordados, refletindo a 

execução das ações previstas, os resultados alcançados e as melhorias implementadas. A qualidade 
das informações e a clareza no relatório devem ser avaliadas para garantir a eficácia do 
acompanhamento. 

d) Capacitação e Treinamento 
- Entrega: Programas de ireinamento para servidores municipais, com foco em confrole interno, 

compliance e boas práticas de govemanga pública. 
* Prazo: De acordo com a necessidade da administração, normalmente no início do processo e em 

sessões periódicas, 
»  Critério de Aceitação: A aceitação do treinamento será baseada na qualidade do conteúdo oferecido, 

na clareza dos materiais didéticos, na participação dos servidores e nos feedbacks recebidos após as 
sessões. 

e) Elaboração de Relatórios de Auditoria Interna 
« Entrega: Relatórios de auditoria intemna com diagnósticos detalhados sobre os 

sugestões de melhorias e possiveis ajustes para evitar irregularidades ou falhas” 
* Prazo: Conforme o cranograma acordado, geralmente trimesl( Ol semes /ª' 
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» Critério de Aceitação: O relatório deve ser claro, objetivo e fornecer infí ões úleis para_gue a 
administração tome as devidas providências, O feedback das equipesºiªãwwªs pf!le?élise 
também será utilizado como critério de aceitação. oo MRA 

2, Critérios de Aceitação do Serviço 
Os critérios de aceitação devem ser previamente estabelecíidos para garantir que a entrega dos serviços atenda 
aos requisitos do municipio é a6s padrões de qualidade acordados no contrato. 
a) Qualidade Técnica 

« O senvigo deve ser realizado por profissionais qualificados e experientes na área de controle infemo, 
com dominio das normas e práticas vigentes 

» Assoluções propostas devem ser alinhadas às melhores práticas de gestão pública e compativeis com 
as necessidades do municipio. 

b) Cumprimento de Prazos 
= Todososmarcose prazos acordados para a entrega das etapas do serviço devem ser atendidos. O 

não cumprimento dos prazos deve ser justificado, com a possivel extensão de prazo apenas se 
acordado pelas partes envolvidas. 

¢) Relevância e Clareza das Informações 
* As enlregas, especialmente os relatórios e planos de ação, devem ser claras, objetivas e de fácil 

Ccompreensão para 0s gestores municipais, com informações relevantes e soluções práticas. 
» A documentação apresentada deve incluir lodos os dados necessários para à implementação de 

mMelhorias nó confrole intema, sem omissões de informações crucials. 
d) Conformidade com as Diretrizes Contratuais 

* — O servigo deve ser execufado conforme os termos e condições do contrato, atendendo 205 objetivos 
estabelecidos no escopo, com foco na melhoria continua do controle intemo, 

* —A consultoria deve sequir as metodologias acordadas, oferecendo soluções práticas que atendam às 
necessidades específicas das secretarias municipais. 

e) Satisfação das Partes Envolvidas 
» A aceitacho final do serviço deve levar em consideração o grau de satisfação dos gestores públicos e 

das equipes envolvidas. Feedback posifivo sobre a utilidade dos relatórios, treinamentes e ações 
implementadas será um critério importanie para a conclusão de cada fase do serviço 

f) Resultados Mensuráveis 
* —Osucessodo serviço de consultoria em controle interno deve ser mensurado por meio de indicadores 

previamente definidos, como a melhoria nos processos de controle, redução de iregulandades e 
aumenta da eficiência operácional. 

g) Documentação e Entrega Formal 
* Todos os servigos devem ser formalmente entregues por meio de documentação detalhada, assinada 

pelas partes envolvidas, indicando a conciusão das etapas acordadas. A entrega deve ser registrada e 
acompanhada de um relatório final que permita a avaliação global da consultoria. 

3. Conclusão do Processo de Aceitação 
| * Aceitagio Final: Após a execução das etapas acordadas e o cumprimento dos critérios de aceltação, 

sera realizada a aceitação formal do sefvigo por parte do gestor responsável. 
- Avaliagdo de Desempenho: Uma avaliagio de desempenho do servigo prestado pode ser 

no final de cada fase ou do contrato, possibilitando ajustes em confratos futuros e melhogia continua 
do processo. 

CLÁUSULA DECIMA SEXTA - DA FISCALIZAGAO DO CONTRATO QD j (\JC\Y 
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16.1. À execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada por 01 {um) ou mais fiscai contrato, 9/" 
representantes da Administração especialments designados conforme requisitos estabelecidos no #t-7%d La— 
141332021, ou pelos respectivos substitutos, permitida a contratação de terceiros para assisfi-os e subsidia- 
los com informações pertinentes a essa atribuição, 
16.2. O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato, 
determinándo o que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados. 

16.3, O fiscal do contrato informará a seus superiores, em tempo hábil para a adoção das medidas 
convenientes, a situação que demandar decisão ou providência que ultrapasse sua competência. 
16.4, O fiscal do contrato será auxiliado pelos órgãos de assessoramento jurídico e de controle interno da 
Administração, que deverão dirimir dúvidas e subsidiá-lo com informações relevantes para prevenir riscos na 
execução contratual, 
16.5. Na hipótese da contratação de terceiros prevista no caput do artigo 7º, deverão ser ohservadas as 
seguintes regras: 

| - a empresa ou o profissional contratado assumirá responsabilidade civil objetiva pela veracicade e pela 
precisão das informações prestadas, firmara termo de compromisso de confidencialidade e não poderá exerçer 
atribuição própria e exclusiva de fiscal de contrato; 
||- a contratação de terceiros não eximirá de responsabilidade o fiscal do contrato, nos limites das informações 
recebidas do terceiro contratado. 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DA RESCISÃO CONTRATUAL 
17.1- O contrato celebrado poderá ser rescindido a qualquer momento, nos termos dos Art. 137 2 130 da Lei 
14,133/21 e suas sucessivas alterações posteriores, sem direito a qualquer indenização. 
17.2. Formalizada a rescisão, que vigorará a partir da data de sua comunicação 4 contratada, esta antregará a 
documentação correspondente aos serviços executados que, se aceitos pela Fiscalização, serão pagos pelo 
CONTRATANTE, deduzidos os débitos exislentes. 

CLAUSULA DECIMA OITAVA - DA FRAUDE E DA CORRUPÇÃO 
18.1. As licitantes devem observer e a contratada deve observar e fazer observar, por seus fomecedores e 
subcontratados, se admitida subcontratação, o mais alto padrão de ética durante todo o processa de licitagao, 
de conlratagao e de execução do abjeto contratual. Para os propdsitos deste item, definem-se as seguintes 
praticas: 
a) “prética corrupta”: oferecer, dar, recaber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer vantagem com o 
objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na execução de contrata; 
b) "pratica fraudulenta”: a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o processc de licitação 
ou de execução de contrato; 
c) “prática conluiada™: esquematizar ou estabelecer um acorde entre duas ou mais licitantes, com ou sem o 
canhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, visando estabelecer pregos em nivels 
artificiais e nao-competitivos; 
d) “prática coercítiva”: causar dano ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, às pessoas ou sua 
propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatório ou afatar a execução do contrato. 
&) “prática obstrutiva”: 
(1) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer declarações falsas aos representantes 
arganisma financeiro multitateral, com o objetivo de impedir materaimente a apuração de alegaçõe: 
prevista neste subitem; 
(2} atos cuja intenção seja impedir materialmente o exercicio do direito de o crganismo finan teral 
promover inspeção. [—/ -= 3 

B8 3565 15674 prefeituragacopiara.cegov.br 
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[) 

18,2. Na hipótese de financiamento, parcial ou integral, por organismo financeiro mulfila\I:FMn{ 
adiantamento ou reembolso, este organismo impord sanção sobre uma empresa ou pessoa fisica, para a 
outorga de confratos financiados pelo organismo se, em qualquer momento, constatar o envoivimento da 
empresa, diretamente ou por meio de um agente, em práticas comuptas, fraudulentas, conluiadas, coercitivas 
ou obstrutivas ao participar da licitagao ou da execução um contrato financiado pelo organismo 
18.3. Considerando os propdsitos dos ilens acima, a kcitante vencadora como condição para a contratação, 
devera concordar é autorizar que, na hipótese de o contrato vir a ser financiada, em parie ou integraiments, por 
organismo financeiro multilateral, mediante adiantamento ou reembalso, permitira que o organismo finançeiro 
efou pessoas por ele formalmente indicadas possam inspecionar o local de execução do contrato e lodos as 
documentos e registros refacionados à licitação e à execução do contrato. 
18.4. A contratante, garantida a prévia defesa, aplicará as sanções administrativas pertinentes, previstas em 
lei, se comprovar o envolvimento de representante da empresa ou da pessoa fisica contratada em práticas 
cormuptas, fraudulentas, conluiadas ou coercitivas, no decorrer da licitação ou na execução do contrato 
financiado por organismo financeiro multilateral, sem prejuízo das demais medidas administrativas, criminais e 

| clveis, 

CLAUSULA DECIMA NONA - DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL 
19.1. Aplica-se a este Contrato e nos casos omissos, o disposto na Lei Federal nº 14133121 e suas AMerações. 
18.2. O extrato do presente Contrato será publicads no Quadro de Avisos e em Didrio aficlal, nos 
termos do parágrafo dnico, do art. 54 e 176 da Lei Federal n® 14.133/21, 

CLAUSLILA VIGESIMA - DOMICILIO E FORO 
20.1, Fica eleito o foro da Comarca de ACOFIARA, para dirimir quaisquer dividas de execução deste Contrato 
ou de sua interpretação, desde que ndo ensejem solução administrativa. 

E, por assim haverem acordados, declaram ambas as partes aceitar fodas as disposigBes estabelecidas nas 
cléusulas anteriores &, bem assim, observar fielmente as disposigies legais em vigor, 

Acopiara - Ce, de de 20 , 

| CONTRATANTE 

CONTRATADA 
TESTEMUNHAS: 
x À 

CPF.N2 
2 = 
CPEN®__ /\ 

A j P 
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ANEXO lll 

DECLARAÇÃO DE HABILITAÇÃO 

CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA N.º 

À empresa , inscrita no CNPJ n.® , com sede 

, declara, sob as penas da lel, que atendera às exigéncias do Edital 

no que se refere a habilitagao juridica, qualificação técnica e econdmico-financeira, 2 que esta 

regular perante a Fazenda Macional, a Seguridade Social, FGTS e a CNDT. 

de de 20 

| (assinatura, nome e nimero da identidade do declarante) 

T‘.AMLHE. RESPEITO E DIGNIDADE 
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ANEXO IV 
DECLARAÇÃO DE FATOS SUPERVENIENTES q&ªhNEN?c— 

2b 4 
CONCORRENCIAELETRONICANS FiS £ 

A empresa , inscrita no CNPJ n.º 
com sede , declara, sob as penas da Lei, que até a presente data 
inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no presente Processo Licitatério, clente da 
obrigatoriedade de declarar ocorréncias posteriores. 

de de 20__ 

(assinalura, nome e número da identidade do declarante) 

% 
TRABALHO, RESPEITO E DIGNIDADE . 
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ANEXO V 1. 
DECLARAÇÃO NOS TERMOS DO INCISO XXXIll DO ARTMWF}}__ 

2657 ]'Ú 

CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA N.º \? Fis. 

w‘. : CNPJ º, : sede 
declara, em atendimento ao previste no edital de 

Concorrência Eletrénica n.º sob as penas da lei, para todos os fins de 
direito a que se possa prestar, especialmente para fins de prova em processo licitatório, junto 
ao Municipio de Acopiara, Estado do Ceará, que, em cumprimento ao estabelecido na Lei nº 

— 9.854, de 27/10/1999, publicada no DOU de 28/10/1999, e ào inciso XXXIII, do artigo 79, da 
Constituição Federal, não emprega menores de 18 (dezoito) anos em trabalho notume, perigoso 
ou insalubre, nem emprega menores de 16 (dezesseis) anos em trabalho algum, salvo na 
condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos 

A empresa 

de de20 . 

(assinatura e identificação do responsável pela empresa) 

OBS.: Se a empresa possuir menor de 16 (dezesseis) anos, na condição de aprendiz, desde que maior de 14 
(quatorze) anos, deverá declarar essa condição. 

TRABALHO, RESPEITO E DIGNIDADE e ’b 
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ANEXO VI 

DECLARAGAO DE ENQUADRAMENTO EM REGIME DE TRIBUTA.ÇA(J,BEÍÍBÍÍ&“— 
EMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE / < 

D 

[< Fis. 286 
% 

CONCORRENCIAELETRONICAN® ÚÀ & S 

À empresa CNPJ nº , com sede 
Declaro (amos) para todos os fins de direito , 

especificamente para parficipagio de licitagao na modalidade de Concorréncia Eletrônica, 
que estou (amos) sob o regime de microempresa ou empresa de pequeno porte, para efeito 
do disposto na Lei Complementar n® 123, de 14 de dezembro de 2006, alterada pela Lei 
Complementar nº 147, de 07 de Agosto de 2014 e Lei Complementar nº 155/2016, de 27 de 
outubro de 2016, 

— de de20 . 

(Assinatura, nome e Número da Carteira de Identidade do Declarante) 

q/ ” 
TRABALHO, RESPEITO E DIGNIDADE 
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ANEXO VII (*) 

DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE VÍNCULO EMPREGATÍCIO cou/q_gããà%(ne 
ACOPIARA @ <\ 

o 

CONCORRENCIA ELETRONICA N.º 

Eu, , portador{a) do RG nº _eCPF 

n° , residente e domiciliadofa) à , ocupante do cargo 

de , da empresa , Inscrita com o CNPJ nº 

, com sede & ; declaro para os 

devidos fins que não tenho nenhum vinculo empregaticio de nenhuma natureza, com a 

Prefeitura Municipal de Acopiara. 

de de 20 

|Assinatura, nome e Número da Carteira de Identidade do Declarante) 

{*) A Declaração será para fodos os socios da empresa (SEPARADAMENTE), se for o caso. 

TRABALHO, RESPEITO E DIGNIDADE 
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CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA N.º 

Eu, portador(a) do RG nº como representante 
devidamente constituido da empresa , inscrila com o CNPJ 6º 

.comsede à — daclaro, sob as penas da lei, em 
especial o art. 299 do Código Penal Brasileiro, que: 
(a) a proposta apresentada para participar da (identificação da licitação) foi elaborada de maneira independente 
pelo Licitante, & o conteúdo da proposta não foi, no todo ou em parte, direta ou indiretamente, informado, 

— discutido ou recebido de qualquer outro participante potencial ou de fato da Concorrência Eletrônica de nº 
, por qualquer meio ou por qualquer pessoa; 

(b) a intenção de apresentar a proposta elaborada para participar da Concorrência Eletrónica de nº 
— não foi informada, discutida ou recebida de qualquer outro participante potencial ou de fato 

da Concorrência Eletrônica de nº , por qualguer meio ou por qualguer pessoa; 

{c) que não tentou, por qualquer meio ou por qualquer pessoa, influir na decisão de qualquer outro participante 

potencial ou de fato da Concorrência Eletrônica de nº quanto a participar au não da referida 
licitação; 

(d) que o conteódo da proposta apresentada para participar da Concoméncia Eletrónica de nº 
não será, no todo ou em parte, direta ou indiretamente, comunicado ou discutido com 

qualquer outro participante potencial ou de fato da Concorrência Eletrônica de nº — antes da 
adjudicação do objeto da referida licitação; 

(e) que o conteúdo da proposta apresentada para participar da Concorrência Eletrônica de nº 
—— Não fol, notodo ou em parte, direta ou indiretamente, informado, discutido ou recebido de 
qualquer integrante de (Órgão licitante) antes da abertura oficial das propostas; 
e 

{f) que esta plenamente ciente do teor e da extensão desta declaração e que detém plenos poderes e 
informações para firmá-la. 

de de20 , 

(Assinatura, nome e Número da Carteira de Identidade do Deciarante) 

TRABALHO, RESPEITO E DIGNIDADE e 
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ANEXO IX 2 
BNENTES, 

DECLARAÇÃO DE VERACIDADE DAS INFORMAÇÕES W 

1< Fls.— ¢ 
CONCORRENCIA ELETRONICA N.º a 2/ 

% õ 

< n 
Eu, , portadoria) do RG nº __eCPF 

n® , residente e domiciliado(a) a ; ocupante do cargo 

de , da empresa , inscrita com o CNPJ nº 

, com sede & , declaro para os 

devidos fins que ndo tenho toda documentagdo apresentada neste certame está em 

conformidade com art. 63, |, da Lei n® 14,133/2021, de 1° de Abril de 2021, 

de de 20 

(Assinatura, nome e Número da Carteira de identidade do Declarante) 

Py 
é.. 
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